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rentemente ao mesmo exercício fiscal, requer junto ao IBAMA o
crédito correspondente ao Tributo Estadual ou Municipal aqui re-
ferido, até o limite de 60% do que pagou ao Órgão Federal.

VII. Parcelamento: o procedimento pelo qual o sujeito pas-
sivo da obrigação decorrente da TCFA, inclusive das multas pe-
cuniárias decorrentes de descumprimento das obrigações acessórias
com o Cadastro Técnico Federal e Ato Declaratório Ambiental, re-
quer à unidade do IBAMA em que domiciliado, o pagamento do
débito em tantas parcelas quantas forem necessárias, até o limite de
60 (sessenta) e com valor mínimo de R$50,00 (cinquenta reais) para
pessoas físicas e de R$200,00 (duzentos reais) para pessoas jurídicas
cada uma delas;

IX. Reincidência: quando o agente pratica uma infração de-
pois do trânsito em julgado administrativo de decisão que o tenha
apenado com processo que apure conduta de igual natureza, não se
configurando, todavia, quando entre a data do cumprimento ou ex-
tinção da pena anterior e a ocorrência da infração posterior tiver
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
Do fato gerador, do sujeito passivo e das obrigações aces-

sórias
Art. 3º A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TC-

FA, é devida em razão do exercício regular do poder de polícia
conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - Ibama para controle e fiscalização das ati-
vidades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais,
"in loco" ou indiretamente, através da análise de dados relativos ao
sujeito passivo.

§1º A ocorrência do fato gerador da TCFA independe da
quantidade de dias de prática das atividades potencialmente polui-
doras e da utilização de recursos naturais no trimestre.

Art. 4º É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as
atividades potencialmente poluidoras e utilize recursos naturais, con-
forme constante do Anexo VIII da Lei 6938 de 31 de agosto de
1981.

§ 1º. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores
são os fixados no Anexo IX da Lei 6938 de 31 de agosto de
1981..

§ 2º Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade
sujeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas,
pelo valor mais elevado.

§ 3o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização
(GU) de recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à
fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII da Lei 6938 de 31
de agosto de 1981.

§ 4º. São isentas do pagamento da TCFA as entidades pú-
blicas federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades filan-
trópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as po-
pulações tradicionais.

Seção II
Do valor devido e da mora
Art. 5º O valor da TCFA varia de acordo com a natureza

jurídica e a receita bruta anual do sujeito passivo, e com o potencial
de poluição de suas atividades e de utilização dos recursos naturais.

§1º. Em relação à receita bruta anual, consideram-se:
I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas

jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos in-
cisos I e II do art. 3ºda Lei Complementar nº 123, de 14.de Dezembro
de 2006, alterados a partir de 1º de Janeiro de 2012 pela LCP 139, de
10 de Novembro de 2011.

II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver
receita bruta anual superior a R$3.600.000,00 (três milhões e seis-
centos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões
de reais), a partir de 1º de janeiro de 2012;

III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver
receita bruta anual superior a R$12.000.000,00 (doze milhões de
reais).

§2º Havendo alteração de enquadramento nas faixas de re-
ceitas brutas anuais constantes do §1º deste artigo, por ato normativo
posterior ao ali mencionado, altera-se automaticamente e nos mesmos
parâmetros da novel normatização, os valores acima.

§3º As solicitações de alterações cadastrais relativas ao Ca-
dastro Técnico Federal serão dirigidas ao Setor de Arrecadação das
Unidades do IBAMA nos Estados que, após análise dos documentos
comprobatórios, se procedente, procederão a alteração junto ao CTF
ou, se improcedente, comunicarão ao solicitante o indeferimento, jus-
tificando os motivos.

§4º A alteração dos demais dados relativos ao Cadastro Téc-
nico Federal, exceto as que possam ser implementadas pelo próprio
interessado mediante inclusão de dados diretamente nele, deverão ser
analisadas pelo COAV-CTF, que à luz dos documentos comproba-
tórios, se o caso, providenciará a alteração ou, do contrário, justificará
a impossibilidade de alteração e encaminhará o processo ao Setor de
Arrecadação, para posterior que seja o interessado comunicado da
decisão.

Art. 6º A TCFA será devida no último dia útil de cada
trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX da Lei
6938/81, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada
ao IBAMA por intermédio de Guia de Recolhimento da União-GRU,
até o quinto dia útil do mês subsequente

§ 1º A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições
estabelecidas no artigo anterior será cobrada, devidamente atualizada,
com os acréscimos e encargos legais.

§ 2º Até 3 de dezembro de 2008 aplicam-se à mora no
pagamento do débito:

I - juros de mora de 1º (um por cento) contados a partir do
mês seguinte ao do vencimento;

II - multa de mora de 20% (vinte por cento), reduzida para
10% (dez por cento) se o pagamento for efetuado até o último dia do
mês subsequente ao do vencimento; e

III - encargo de 20% (vinte por cento), calculado sobre o
total do débito inscrito em dívida ativa, reduzido para 10% (dez por
cento) se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução
fiscal;

3ºApós 4 de Dezembro de 2008 aplicam-se à mora no pa-
gamento do débito:

I - juros de mora equivalente à variação da taxa SELIC,
verificada a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do ven-
cimento, até o mês anterior ao pagamento e de 1% ( um por cento) no
mês em que este ocorra;

II - multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por
cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento); e

III - encargo legal substitutivo da condenação do devedor em
honorários advocatícios após a inscrição do débito em dívida ativa, de
20% (vinte por cento) sobre o total inscrito, reduzido para 10% (dez
por cento) se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da
execução.

Seção III
Das obrigações acessórias e de seu descumprimento
Art. 7º. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as ati-

vidades mencionadas no Anexo VIII da Lei 6.938 de 31 de agosto de
1981 e que não estiverem inscritas no respectivo Cadastro Técnico
Federal até o prazo ali fixado, incorrem em infração, sem prejuízo da
exigência da TCFA devida, devendo ser lavrado o auto correspon-
dente pela fiscalização do IBAMA, de ofício ou a partir de pedido de
qualquer servidor,por violação ao Art. 17-I da Lei 6.938 de 31 de
agosto de 1981, sendo punível com multa de:

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física;
II - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa;
III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno

porte;
IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de

médio porte;
V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande

porte
Art. 8º O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até

o dia 31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no
ano anterior, em modelo definido pelo Ibama, que pode ser eletrônico,
para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e fis-
calização.

§ 1º. O descumprimento da providência determinada no "ca-
put" sujeita o infrator, nos termos do §1º do artigo, 17-C da Lei 6.938
de 31 de agosto de 1981, a multa equivalente a vinte por cento da
TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta, cabendo à Fisca-
lização Ambiental do IBAMA lavrar o auto de infração correspon-
dente, de ofício ou a partir de informação do descumprimento dessa
providência prestada por qualquer servidor do IBAMA, em especial
do Cadastro Técnico Federal ou da Coordenação de Cobrança e
Controle de Créditos Administrativos, bem como de Órgãos ou en-
tidades públicas, Municípios, Estados-Membros e Distrito Federal.

CAPÍTULO III
DA COMPENSAÇÃO
Art. 9º Quando exista Lei Estadual ou Municipal instituindo

Taxa de Fiscalização Ambiental, o valor efetivamente pago pelo su-
jeito passivo ao Estado ou Município a este título constitui crédito
para a compensação com o valor pago a título de TCFA relativamente
ao mesmo ano, até o limite de 60% (sessenta por cento) do tributo
federal.

§1º A compensação tratada no caput operar-se-á exclusi-
vamente até o valor efetivamente pago pelo sujeito passivo na esfera
Estadual ou Municipal e no máximo corresponderá a 60% (sessenta
por cento) do valor pago a título de TCFA, ainda que o valor efe-
tivamente pago à Fazenda Estadual ou Municipal seja superior a esse
limite.

§2º A compensação aqui tratada se dá em favor do sujeito
passivo, cabendo somente a este o direito de pleitear a compensação,
ressalvado o previsto no Art. 11 desta Instrução Normativa, caso em
que a GRU já contemplará o valor da TCFA e da Taxa de Fis-
calização Ambiental do Estado, que será repassada pelo IBAMA à
Fazenda Estadual correspondente.

§3º O Documento de Arrecadação relativo à TCFA, nos
casos em que não haja a cobrança conjunta com a Taxa de Fis-
calização Estadual em documento de arrecadação único, não poderá
ser emitida a menor, prevendo a hipótese de compensação, uma vez
que o direito a tal instituto é do sujeito passivo e não do Estado-
Membro, ficando todavia ressalvada a cobrança na forma do Art. 11
desta Instrução Normativa.

§ 4º Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Dis-
trital Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços pú-
blicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito
para compensação com a TCFA.

§ 5º A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que
seja a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental es-
tadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de
crédito do IBAMA contra o estabelecimento, relativamente ao valor
compensado.

Art. 10. A compensação, nos casos em que a cobrança da
TCFA e da Taxa de Fiscalização Ambiental do Estado-Membro não
seja efetivada em documento único de arrecadação, será requerida
junto à unidade do IBAMA onde for domiciliado o sujeito passivo,
em requerimento dirigido ao Chefe do Setor de Arrecadação, ins-
truído com a prova autêntica dos pagamentos havidos das Taxas
Estaduais ou Municipais e ao IBAMA, além de cópias do Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica, Contrato Social e alterações, CPF e RG
do subscritor, acompanhadas de procuração, se o caso, com firma
reconhecida.

§1º O pedido deverá ser protocolizado e, no IBAMA, au-
tuado em Processo Administrativo de Compensação, com páginas
numeradas sequencialmente, encaminhando-se ao Setor de Arreca-
dação, para as providências a seu cargo, de conferência de dados,
com manifestação justificada, positiva a favor da compensação ou
negativa pela não compensação, com posterior encaminhamento à
chefia para análise e, se o caso, como pedido e solicitação do crédito
a favor do sujeito passivo.

§2º Verificando o servidor que o pagamento de uma ou
ambas as taxas não foi efetivamente implementado, deverão ser ex-
traídas cópias do referido processo administrativo e encaminhadas aos
órgãos competentes para apuração de eventual ilícito praticado pelo
interessado.

Art. 11º Nos Estados, Municípios e Distrito Federal em que
já houverem convênios firmados com o IBAMA para exercício de
atividades de fiscalização Ambiental, a cobrança poderá se dar em
documento único de Arrecadação, mediante assinatura de Termo de
Adesão à GRU Única, no qual poderá ser compensado o valor da taxa
de igual destinação constitucional pago ao Estado até o limite de 60%
do valor da TCFA, com o repasse posterior dos recursos ao Estado-
Membro por Ordem Bancária ou outro mecanismo que viabilize a
transferência do correspondente valor.

CAPÍTULO IV
DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS RELATIVOS À TC-

FA E DOS AUTOS DE INFRAÇÕES DECORRENTES DAS OBRI-
GAÇÕES ACESSÓRIAS RELATIVAS AO CADASTRO TÉCNICO
FEDERAL

Art. 12 Os débitos junto ao IBAMA vencidos e não pagos,
anteriores à inscrição em dívida ativa, relativos à TCFA e aos Autos
de Infrações resultantes do descumprimento de obrigações acessórias,
inclusive do Cadastro Técnico Federal, poderão ser parcelados na
esfera administrativa em até 60 (sessenta) prestações mensais e su-
cessivas, conforme previsto no §1º do Art. 17-H, da Lei 6.938/81 c.c.
Art. 37-A, "caput", da Lei 10.522/2002 .

§1º O valor mínimo de cada parcela será de R$50,00 (cin-
quenta reais) quando o devedor for pessoa física e de R$200,00
(duzentos reais) quando o devedor for pessoa jurídica.

§2º O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão
do valor do débito consolidado na data do requerimento pelo número
de parcelas pretendidas, observados os limites do §1º acima.

Art. 13 O pedido de parcelamento deverá ser formalizado
junto à unidade do IBAMA do domicílio do devedor, mediante re-
querimento com base em modelo constante do Anexo I desta Ins-
trução Normativa, devidamente assinado pelo requerente ou pelo re-
presentante legal da pessoa jurídica, na forma de seu estatuto ou
contrato social ou de seu Procurador com instrumento de procuração
com poderes específicos para requerer o parcelamento e confessar o
débito e será instruído com:

I - Guia de Recolhimento da União - GRU que comprove o
pagamento da primeira parcela, segundo o montante confessado e
observado o Art. 12;

II - Cópia do estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica,
com as respectivas alterações que permitam identificar os respon-
sáveis pela gestão da empresa;

III - cópias da Cédula de Identidade e CPF do representante
legal da empresa;

IV - instrumento de procuração, com firma reconhecida,
acompanhado dos documentos pessoais do procurador, se o caso;

V - Cópia do Cartão do CNPJ, se pessoa jurídica.
§1º O não cumprimento das exigências previstas nesta ins-

trução normativa implicará em indeferimento do pedido, sendo co-
municado o requerente, com a continuidade da cobrança do débito,
com todas as consequências daí advindas, inclusive a manutenção ou
inclusão no CADIN.

Art. 14. Havendo condições tecnológicas para tanto, poderá
o IBAMA autorizar e disponibilizar via webService, o requerimento
eletrônico, com assinatura digital certificada e possibilidade de re-
messa dos documentos mencionados no Art. 13 em arquivos digitais
igualmente certificados, processando-se o parcelamento de forma ele-
trônica.

Art. 15. A recepção, processamento, controle, deferimento e
administração dos pedidos de parcelamentos caberá ordinariamente ao
Serviço de Arrecadação da unidade do domicílio do devedor, po-
dendo, extraordinariamente, a Coordenação de Cobrança e Controle
de Créditos Administrativos junto à Sede do IBAMA avocar essa
competência, parcial ou total, para o âmbito de sua circunscrição, nos
casos de projetos ou programas específicos de incentivo à recupe-
ração e parcelamentos de créditos.

Art. 16. O pedido de parcelamento, uma vez deferido e
enquanto adimplido, suspende a exigibilidade do correspondente dé-
bito e faz suspender eventual restrição junto ao CADIN relativa e
exclusivamente aos débitos objeto do parcelamento.

§1º Estando em mora o devedor do parcelamento em três ou
mais parcelas, consecutivas ou alternadas, poderá o IBAMA rescindir
o acordo, comunicando o devedor no endereço informado no ins-
trumento de formalização do parcelamento, ainda que eletrônico, de-
vendo o Serviço de Arrecadação remeter o processo com o cálculo
atualizado do saldo remanescente à Procuradoria-Geral Federal-PGF
para inscrição em dívida ativa do débito, precedida a remessa de
reativação do nome do devedor no CADIN.

§2º Poderá ser solicitado o reparcelamento de acordo de
parcelamento anterior já rescindido, aplicando-se as disposições re-
lativas ao parcelamento aqui descritas, condicionado o deferimento,
porém, ao pagamento de 20% (vinte por cento) do débito a ser
reparcelado, comprovado o pagamento junto com o novo pedido.

Art. 17 O pedido de parcelamento ou reparcelamento im-
porta em confissão irrevogável e irretratável do débito, em qualquer
fase do processo de cobrança administrativo, devendo essa circuns-
tância constar do requerimento.
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